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GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL
           

              
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 041/2023

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO SEI Nº 00113-00004308/2023-61

 

O Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal, por meio da Diretoria de Materiais e Serviços, sediada no SAM, Bloco ‘C”, Brasília-DF,
CEP: 70.620-030, torna público, para conhecimento dos interessados, que realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor preço por item/lote, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar
nº  123, de 14 de dezembro de 2006, subsidiariamente pela Lei nº 8.666/1993, bem como pelas Leis Distritais nºs 4.611/2011 e 4.770/2012, pelos
Decretos Distritais nºs 23.460/2002, 25.966/2005, 35.592/2014 e 39.103/2018, pelo Decreto Federal nº 10.024/2019, recepcionado no âmbito do
Distrito Federal pelo Decreto nº 40.205/2019 e pelas demais legislações vigentes aplicáveis.

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: às 9h do dia 12 de maio de 2023

ABERTURA DAS PROPOSTAS: às 9h15 do dia 12 de maio de 2023

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14h do dia 12 de maio de 2023

REFERÊNCIA DE TEMPO: Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, obrigatoriamente, o horário de
Brasília/DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico.

Endereço Eletrônico: www.licitacoes-e.com.br.

 

I - DO OBJETO DA LICITAÇÃO

1.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para a aquisição de material permanente - aquisição de caminhão munck, tudo conforme
especificações no Termo de Referência e anexos do Edital.

1.2. Integra este Edital, todos os seus Anexos.

 

II - DA DOTAÇÃO

2.1. Conforme o que consta do § 2º, do art. 7º, do Decreto nº 39.103, de 06/06/2018, na licitação para registro de preços não é necessário indicar a
dotação orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil.

 

III - DAS IMPUGNAÇÕES E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

3.1.  Para  impugnar o  presente Pregão qualquer licitante poderá fazê-lo até 3 (três) dias úteis  que anteceder a abertura da sessão pública pelo e-
mail: pregao@der.df.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço indicado no item 3.6.

3.1.1. Caberá ao (à) Pregoeiro (a), auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, em até 02 (dois) dias úteis contados da data
de recebimento da impugnação, decidir sobre a petição.

3.1.2. Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, será definida e publicada nova data para
realização do certame.

3.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser envidados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada
para abertura da sessão pública, exclusivamente, para o endereço eletrônico pregao@der.df.gov.br.

3.2.1.  O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

3.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

3.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

3.5. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.

3.6. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no Setor de Administração Municipal (SAM), Bloco C, Ed. Sede do DER-
DF, CEP 70.620-030, na sala do NUPRE. Pregoeiro(a): CAIO GUIMARÃES OLIVEIRA. Telefone(s): (61) 3111-5587. E-mail: pregao@der.df.gov.br.

3.7.  A participação do certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implicará a plena aceitação por parte dos
interessados das condições nele estabelecidas.

 

IV - DOS RECURSOS

4.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma
motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

4.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se
admite ou não o recurso, fundamentadamente.

4.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
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4.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

4.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que
começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

4.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

4.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante no item 3.6. deste Edital.

 

V – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1.  Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com
Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF.

5.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições deste Edital.

5.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:

5.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

5.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

5.3.3.  estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou
judicialmente;

5.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº 32.751/2011;

5.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

5.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

5.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).

5.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante deverá declarar ou se for o caso assinalar em campo próprio no sistema:

5.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido
estabelecido em seus artigos 42 a 49;

5.4.1.1.  nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o
prosseguimento no certame;

5.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa,
empresa de pequeno porte.

5.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

5.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

5.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

5.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

5.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009.

5.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do
art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

5.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou
para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de
24 de julho de 1991.

5.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

5.6. DO REGISTRO DE PREÇOS

5.6.1. O adjudicatário será convocado pelo órgão gerenciador, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação da convocação no DODF,
para assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços, quando solicitado pelo adjudicatário até o segundo dia útil após a convocação e desde que
ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

5.6.1.1. O não atendimento da convocação para assinar a Ata, sem motivo devidamente justificado e aceito, faz incidir as sanções cabíveis na espécie,
conforme regulado na legislação pertinente.

5.6.2. O sistema de registro de preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades indicadas no Anexo I, podendo a Administração promover a
aquisição em unidades de acordo com suas necessidades.

5.6.3. O registro de preços a ser formalizado na Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no DODF,
não podendo ser prorrogado.

5.6.4. Durante o prazo de validade do registro de preços o DER-DF não ficará obrigado a comprar os produtos objeto deste pregão exclusivamente pelo
Sistema de Registro de Preços, podendo realizar licitações ou proceder a outras formas de aquisição quando julgar conveniente, desde que obedecida à
legislação pertinente às licitações, ficando assegurada ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições.

5.6.4.1. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro quando o DER-DF optar pela aquisição
por meio legalmente permitido e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado.

5.6.4.2. O DER-DF acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados, sendo
considerados compatíveis com os de mercado, os preços registrados que forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo DER-DF.

5.6.4.3. Caso seja constatado que o preço registrado na Ata é superior à média dos preços de mercado, o DER-DF solicitará ao fornecedor, mediante
correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo aos níveis definidos no subitem anterior.

5.6.4.4.  Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido, e o DER-DF deverá convocar os demais
fornecedores, caso haja, visando igual oportunidade de negociação.

5.6.5. Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que tratam os subitens anteriores, o gerenciador procederá à revogação da Ata.
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5.6.6. A Ata de Registro de Preços não sofrerá o acréscimo de 25% previsto no art. 65 da Lei 8.666/93.

5.6.7.  Na assinatura da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser
mantidas pelo licitante durante a vigência da ata de registro de preços.

5.6.8. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar a ata de registro
de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos
complementares e, feita a negociação, a ata de registro de preços.

 

VI - DA PROPOSTA

6.1. As empresas que desejarem participar do Pregão deverão enviar a proposta Eletronicamente, até o dia e horário e no endereço eletrônico indicados
no preâmbulo deste Edital, ou no primeiro dia útil subsequente, na hipótese de não haver expediente nessa data, devendo todos os campos do
formulário disponibilizado ser preenchidos, observando as orientações contidas no mencionado endereço.

6.2.  As microempresas e empresas de pequeno porte poderão participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. A identificação da licitante como Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte-EPP, deverá ser
feita no momento do cadastramento da licitante no sistema Licitacoes-e do Banco do Brasil, DECLARANDO assim, para fins legais, sob as penas da lei,
que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. Será observado em especial,
quanto ao seu art. 3º, que estão aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações
relacionadas no §4º do art. 3º da citada Lei Complementar.

 

VII - DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

7.1. Os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão obter, previamente, o acesso ao sistema Licitacoes-e junto às agências do Banco do
Brasil sediadas no País. Este acesso se dá mediante chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis). As instruções para operar o sistema
encontram-se na página inicial do mesmo.

7.2.  A chave de identificação e a senha terão validade de um (1) ano e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico efetuado no sistema
Licitacoes-e.

7.3. A chave de identificação e a senha poderão ser canceladas, a qualquer tempo, por solicitação do credenciado ou por iniciativa fundamentada do
DER-DF.

7.4.  É de responsabilidade exclusiva do credenciado o sigilo da senha e do seu uso em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu
representante, bem como a capacidade técnica para realização das transações, inerente à modalidade.

7.5. As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor do sistema eletrônico, no prazo mínimo
de 03 (três) dias úteis da data de realização do Pregão.

7.6.  O credenciamento da licitante e de seu representante legal junto ao sistema Licitacoes-e implica na responsabilidade legal por todos os atos
praticados e na capacitação técnica para a realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

7.7.  A representação da licitante far-se-á por meio de instrumento particular e/ou público de procuração com firma reconhecida em cartório, que
comprove os necessários poderes para praticar todos os atos inerentes ao certame em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou
assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do estatuto ou contrato social, ou instrumento específico no qual estejam expressos
seus poderes para exercer e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

7.8. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma licitante.

 

VIII - REGULAMENTO OPERACIONAL

8.1. Todas as referências de tempo do Edital, Avisos e durante a Sessão Pública observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília - DF, e, dessa forma,
serão registrados no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

8.2.  No sistema  Licitacoes-e,  após a criação do processo licitatório, o mesmo passa a ser identificado por número próprio e localizar-se no MENU
“ACOLHIMENTO DE PROPOSTAS”, no dia e horários previstos, conforme publicado oficialmente. O sistema passa a classificar a licitação em “ABERTURA
DE PROPOSTAS”, e nessa fase é permitido ao Pregoeiro avaliar a aceitabilidade das mesmas. Em seguida, a licitação assume o status de “PROPOSTAS
ABERTAS”, momento em que será autorizado o início da sessão pública do Pregão Eletrônico.

8.3.  Após a sala de disputa ser aberta pelo Pregoeiro, a etapa competitiva entre as licitantes, ou seus representantes devidamente conectados ao
sistema, poderá iniciar-se. A cada lance ofertado as participantes serão informadas, em tempo real, de seu recebimento, respectivo horário de registro e
valor. O sistema não identificará o autor dos lances aos participantes da disputa, nem mesmo ao seu Coordenador, porém, para demais informações, a
licitante deve clicar no botão “Detalhes Disputa”, localizado no canto superior direito da tela do item em disputa.

8.4.  As licitantes poderão enviar lances com valores superiores ao menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e
diferente de qualquer lance válido para o item, disputando assim os demais lugares de classificação.

8.5. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

8.6. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver
lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

8.7. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

8.8. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

8.9.  As licitantes podem, a qualquer momento, registrar mensagem ao Pregoeiro, via sistema, essa possibilidade é permitida até a declaração de
vencedor do certame. O rol de mensagens e a relação dos lances serão registrados no Relatório da Disputa, o qual pode ser acessado pelos participantes
e demais interessados.

8.10. Encerrada a etapa da sessão pública, o Pregoeiro poderá consultar a internet, para a comprovação da regularidade da licitante vencedora, por
intermédio de cadastros estadual e federal.

8.11. No caso de a licitante arrematante possuir ocorrências e não tiver a sua habilitação comprovada, estará sujeita a penalidade prevista no Decreto
26.851/2006. Neste caso, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente e a habilitação da respectiva Proponente, observada a ordem de classificação, até
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a identificação de uma que atenda o Edital.

8.12. Constatado o atendimento de todas as exigências deste Edital, o objeto da licitação será adjudicado à licitante vencedora.

 

IX - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

9.1.  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital,
proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-
á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

9.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso
aos dados constantes dos sistemas.

9.4.  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de
regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

9.5.  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

9.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no
sistema.

9.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização
dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

9.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro
e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

 

X - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

10.1.2. Valor total do item/lote.

10.1.3. Marca.

10.1.4. Fabricante.

10.1.5. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso.

10.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

10.3.  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

10.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

10.6.  Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações, quando participarem de licitações
públicas.

10.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas
do Distrito Federal e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada
ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre-preço na execução do contrato.

 

XI - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

11.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

11.2.  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos
estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

11.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

11.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

11.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

11.8.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

11.9. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item.

11.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

11.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

11.12. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser no mínimo de R$ 0,01 (um centavo de real).

11.13. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser
inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

11.14.  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa  “aberto”,  em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.
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11.15. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver
lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

11.16. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

11.17. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

11.18.  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio,
justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

11.19.  Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a
ocorrência ser comunicada imediatamente ao sistema licitacoes-e.

11.19.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do sistema.

11.20. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

11.21. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação
do licitante.

11.22. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos
licitantes para a recepção dos lances.

11.23.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e
reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

11.24. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

11.25. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

11.26. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será
efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de
maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto nº 8.538, de 2015.

11.27. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima
da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

11.28. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

11.29. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as
demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

11.30.  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

 

XII - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1.  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do
art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.

12.2.  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU -
Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

12.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços
dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade
da remuneração. 

12.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as
provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

12.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão
pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será
registrada em ata.

12.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo
de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

12.6.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e
formalmente aceita pelo Pregoeiro.

12.6.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as características do material ofertado, tais como
marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados
por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob
pena de não aceitação da proposta.

12.6.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem
de classificação.

12.6.4. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando na “mensagens” a nova data e horário para a sua continuidade.

12.6.5. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim
de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

12.6.6. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido
preço melhor.
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12.6.7. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

12.6.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o
Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº
123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

12.6.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

XIII - DA HABILITAÇÃO

13.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro
verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

13.1.1. SICAF;

13.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429,
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

13.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

13.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

13.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

13.1.2.4. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

13.1.2.5.  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

13.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em
relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, conforme o disposto na
Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018.

13.2.1.  O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá
atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

13.2.2.  É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão
pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

13.2.3.  O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de
certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019.

13.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já
apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

13.4.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

13.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

13.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar
em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

13.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

13.7. Ressalvado o disposto no item 13.2.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir,
para fins de habilitação, bem como as Declarações contidas nos Anexos II a VI.

13.7.1. Fazem parte integrante deste Edital, os seguintes documentos:

* Anexo I – Termo de Referência;

* Anexo II – Declaração que não emprega menor;

* Anexo III – Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade;

* Anexo IV – Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte;

* Anexo V – Declaração para os fins da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012;

* Anexo VI – Declaração para os fins do Decreto nº 39.860/2019;

* Anexo VII – Minuta da Ata de Registro de Preços.

13.8. Habilitação jurídica:

13.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

13.8.2.  Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

13.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em
vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

13.8.4.  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o
participante sucursal, filial ou agência;

13.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova
da indicação dos seus administradores;

13.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

13.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

13.9. Regularidade fiscal e trabalhista:
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13.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

13.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

13.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

13.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

13.9.5.  prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

13.9.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

13.9.7.  caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante
declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

13.9.8.  caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

13.10. Qualificação Econômico-Financeira.

13.10.1. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica;

13.10.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

13.10.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno
porte, a apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015);

13.10.2.2.  no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis
referentes ao período de existência da sociedade;

13.10.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

13.10.2.4.  Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o
artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

13.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

 

LG =
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

 

LC =
Ativo Circulante

Passivo Circulante

 

13.10.4.  As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o
patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

13.11. Qualificação Técnica

13.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou
com o item pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

13.12.  O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

13.12.1. A apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI supre as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, na
medida em que essas informações constam no próprio Certificado.

13.13. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa
de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

13.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

13.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando
requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

13.15.  A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções
previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se
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outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o
mesmo prazo para regularização.

13.16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “mensagens” a nova
data e horário para a continuidade da mesma.

13.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Edital.

13.18.  Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da
eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da
proposta subsequente.

13.19.  O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de
habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,
sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

13.19.1.  Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja
retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes.

13.20. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com assinatura identificada sobre carimbo
ou outro meio idôneo que identifique o assinante, comprovando que a licitante forneceu com qualidade e pontualidade o tipo de equipamento a ser
adquirido.

13.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

 

XIV - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

14.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no
sistema eletrônico e deverá:

14.1.1.  ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última
folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

14.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

14.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual
sanção à Contratada, se for o caso.

14.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada.

14.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º
da Lei nº 8.666/93).

14.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e
os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

14.4.  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra
condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

14.5.  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali
contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

14.6.  As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a
homologação.

 

XV - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

15.1.1.  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja
anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o
instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão
adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

15.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“mensagem”) ou e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

15.2.2.  A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados
cadastrais atualizados.

 

XVI - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1.  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela
autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

 

XVII - DO CONTRATO

17.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

17.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar
instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edital.

17.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela
Administração.
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17.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

17.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;

17.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

17.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da
Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

17.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.

17.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação,
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art.
29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

17.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá
proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da contratação.

17.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco)
dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.

17.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que
deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

17.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata
de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais
documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços.

 

XVIII - DO REAJUSTE DE PREÇOS

18.1.  Em período inferior a 01 (um) ano, os preços serão fixos e irreajustáveis, ressalvada a hipótese prevista no art. 65, II, “d” da Lei n. 8.666/93.
Ultrapassando esse período, os mesmos serão reajustados anualmente, nos termos da Lei 10.192, de 14 de fevereiro de 2001,  pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.

 

XIX - DAS PENALIDADES

19.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes
sanções em conformidade com o Decreto nº 26.851 de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado pelos Decretos nºs
26.993/2006, de 12/07/2006 e 27.069/2006, de 14/08/2006 e 36.974/2015:

I - advertência;

II - multa; e

III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito Federal, por prazo não superior a 2
(dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida.

a) para a licitante e/ou contratada que, convocada   dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de amostrar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de
Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a
natureza e a gravidade da falta cometida;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

19.1.1. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

19.2. Da Advertência

19.2.1. A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, seja quando o descumprimento
da obrigação ocorrer durante o procedimento licitatório ou na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em retirar a nota de empenho ou
assinar o contrato.

19.3. Da Multa

19.3.1. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada pelo ordenador de despesas do DER-DF, por atraso injustificado na entrega ou
execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o valor correspondente à
parte inadimplente, até o limite de 9,9%, que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de
atraso, sobre o valor correspondente à parte inadimplente, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30
(trinta) dias;

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do
disposto nos incisos I e II deste subitem;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e

V- 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

19.3.2.  A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93 e será executada após regular
processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da
notificação, nos termos do § 3o do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem:
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I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

19.3.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à contratada pela sua diferença, devidamente
atualizada pelo Índice Geral de Preços Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela
Administração ou cobrados judicialmente.

19.3.4.  O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do vencimento do prazo de entrega ou
execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

19.3.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 05 (cinco) dias; e

II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

19.3.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta cometida, consoante o previsto do
subitem 19.3.1 e observado o princípio da proporcionalidade.

19.3.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, exceto se houver justificado
interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do subitem 19.3.1.

19.3.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 19.3.1 não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual que não ensejam penalidades.

19.4. Da Suspensão

A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e de contratar com a Administração, e, se aplicada em
decorrência de licitação na modalidade pregão, ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito
Federal, instituído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com
os prazos a seguir:

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emitida pelo DER-DF, a licitante e/ou contratada permanecer inadimplente;

II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou
internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva;

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato,
ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato; e

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da
adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e

c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento;

19.4.2. A penalidade de suspensão será aplicada pelo Diretor Geral do DER-DF e será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal.

19.4.3. O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas forem praticadas no âmbito dos
procedimentos derivados dos pregões.

19.5. Da Declaração de Inidoneidade

19.5.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado, à vista dos motivos informados na instrução processual.

19.5.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item 19.5 permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que determinaram a punição ou
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração
pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção.

19.5.3. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os
órgãos/entidades subordinados ou vinculados ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante disposto no art. 87, IV da Lei
nº 8.666/1993.

19.6. Do Assentamento em Registros

19.6.1. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

19.6.2. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou.

19.7. Da Sujeição a Perdas e Danos

19.7.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 26.851/06 e suas alterações, previstas neste edital, a licitante
e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou
contratuais.

 

XX - DO PAGAMENTO

20.1. Para efeito de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os documentos abaixo relacionados:

I – Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo
XI da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 2.5.2007), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106, de 30.4.2007;

II – Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente
atualizado (Lei n.º 8.036/90);

III – Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e
à Dívida da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, em plena validade;

IV – a empresa sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, deverá apresenta, também, prova de quitação com a Fazenda do Distrito Federal
(Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal);

V – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, nos termos da Lei 12.440/2011, em plena validade.
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20.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança
esteja em condições de liquidação de pagamento.

20.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade
ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

20.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento:

I – Se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá a contratada pela sua diferença, a qual será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

20.5.  Para as empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os
pagamentos serão feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto
deverão apresentar o número da conta corrente e agência onde deseja receber seus créditos, de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011,
publicado no DODF nº 35, pág.3, de 18/02/2011.

 

XXI - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

21.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no ato convocatório;

21.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ ou materiais, causados por técnicos (empregados) e acidentes causados por terceiros, bem
como pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas, tributos e demais despesas eventuais, decorrentes da prestação dos serviços;

21.3. Responsabilizar-se das eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que seja o valor, e cumprir todas as obrigações constantes
do(s) Anexo(s) deste Ato Convocatório;

21.4. Comprovar, mês a mês, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de pagamento dos empregados destinados para a
prestação dos serviços;

21.5. Constitui obrigação da contratada o disposto no Termo de Referência (Anexo I) do presente edital.

21.6. A CONTRATADA fica obrigada ao cumprimento do disposto na Lei Distrital 6.112/2018.

 

XXII - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

22.1. Indicar o executor interno do Contrato, conforme Art. 67 da Lei 8.666/93 e Dec. 16.098/94, Art. 13, Inciso II e § 3º;

22.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada;

22.3. Fornecer e colocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução dos serviços;

22.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades observadas no serviço;

22.5. Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer débitos de sua responsabilidade, bem como fiscalizar a
execução do Objeto Contratado.

 

XXIII - DA ENTREGA DO MATERIAL

23.1. O material deverá ser entregue no prazo e condições estabelecidos neste edital e seu anexo, contado a partir da data de recebimento da Nota de
Empenho, em dia de expediente do DER-DF, em seu horário de funcionamento;

23.2. Será recebido o material:

I – PROVISORIAMENTE, mediante termo circunstanciado para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação;

II – DEFINITIVAMENTE, mediante termo circunstanciado, após verificar que o material entregue possui todas as características consignadas neste edital,
no que tange a quantidade solicitada e qualidade do produto especificada no Edital.

23.3. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento;

23.4. Se a licitante vencedora deixar de entregar o material dentro do prazo estabelecido sem justificativa por escrito, aceita pela Administração, sujeitar-
se-á às penalidades impostas pela legislação vigente e neste Edital.

 

XXIV - DO BENEFÍCIO ÀS ENTIDADES PREFERENCIAIS (ME/EPP/MEI)

24.1.  No Anexo I do Termo de Referência, estão determinados os lotes/itens destinados à participação exclusiva de Microempresas ou Empresas de
Pequeno Porte, em cumprimento ao disposto no art.7º do Decreto nº 35.592/2014, desde que estiverem enquadradas como beneficiárias do tratamento
diferenciado e que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

24.2.  Fica reservada uma cota com o percentual até 25% (vinte e cinco por cento) do quantitativo do objeto constante dos lotes/itens da ampla
concorrência para composição dos lotes estabelecidos como cota reservada, assegurada preferência de contratação para as microempresas, empresas
de pequeno porte, em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei nº 123/2006, Lei nº 4.611/2011 e Decreto nº 35.592/2014.

24.2.1.  A empresa que não estiver enquadrada como beneficiária do tratamento diferenciado, poderá registrar proposta para o(s) lotes/item(ns)
relativo(s) à cota reservada, no entanto, utilizar- se da condição de empresa beneficiária do tratamento diferenciado, a fim de possibilitar a continuidade
do procedimento licitatório com relação à cota reservada, caso nenhuma das empresas beneficiárias se sagre vencedora do certame, em atendimento ao
art. 26, § 4º da Lei nº 4.611/2011.

24.2.2.  Será inabilitada a empresa que, uma vez não enquadrada como beneficiária do tratamento diferenciado, oferecer proposta utilizando-se da
condição de entidade preferencial para a cota reservada, em atendimento ao art. 26, § 5º da Lei nº 4.611/2011.

24.3. Em atendimento ao disposto no art. 8º do Decreto nº 35.592/2014 e no inciso III do art. 48, da Lei Complementar nº 123/2006, o presente pregão
trará cota reservada, conforme demonstrado no Anexo I do Edital.

24.3.1.  Na hipótese de não haver vencedor dentre as empresas beneficiárias do tratamento diferenciado para a cota reservada, esta poderá ser
adjudicada ao vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes (ampla concorrência), desde que pratiquem o preço do
primeiro colocado da cota principal, respeitando a classificação de cada uma no sistema.

24.3.1.1. Para que o lote/item seja adjudicado ao licitante da ampla concorrência, este deverá registrar sua proposta no sistema e se abster de ofertar
lances, a fim de que seja operacionalizada a negociação e adjudicação via Sistema.
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24.3.3.2. Caso o licitante vencedor da cota reservada seja o mesmo da cota principal do mesmo objeto (cota de ampla participação), a contratação das
cotas deverá ocorrer pelo menor preço, a ser compatibilizado pelo pregoeiro na fase de negociação no sistema.

24.3.3. A aplicação da cota reservada não poderá ensejar a contratação por preço superior à média do limite máximo do edital.

24.3.4.  Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos licitantes qualificados como
microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais, ressalvados os casos em que a cota reservada seja insuficiente para
atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela Administração, nos termos do art. 8º, § 4º do Decreto nº 8.538, de
2015.

 

XXV - DA RESERVA DE COTA DE 25% EXCLUSIVA ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

25.1. São entendidas como preferenciais, as microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais, nos exatos termos do que
dispõem o art. 3° da Lei Complementar federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas atualizações. Sendo assim, do objeto licitado, reservar-se-á
cota de até 25% do valor estimado, para participação exclusiva de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, na forma do art. 2º, inciso III do
Decreto Distrital nº 35.592/2014 e dos artigos da Lei nº 4.611/2011, em especial os art. 23 e 26, conforme especificado no Anexo I deste Termo de
Referência.

25.2. As demais previsões são aquelas previstas no Instrumento Convocatório.

 

XXVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

26.1. Todo e qualquer pedido de alteração do Contrato/Nota de Empenho oriundo deste Edital será dirigido à autoridade responsável por sua emissão, a
quem caberá o deferimento ou não do pedido.

26.2. Quando ocorrer discordância ou inversão de numeração de itens, poderá o (a) pregoeiro (a), fazer as correções que julgar necessárias para o seu
aproveitamento, no interesse da Administração.

26.3. A(s) licitante(s) vencedora(s) ficará(ão) obrigada(s) a entregar os materiais/serviços descritos na Nota de Empenho, no local nela indicado, sem que
isso implique em acréscimo nos preços constantes das propostas;

26.4. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassificar a proposta da licitante que for declarada inidônea na área
da Administração Pública.

26.5. Ao DER-DF fica reservado o direito de revogar a licitação por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente
comprovado, e o dever de anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado,
nos termos do artigo 49 da Lei n.º 8.666/93.

26.6. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial (Lei n.º 8.666/93, art.65, §§ 1º, 2º, II).

26.7. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a
data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão na revisão destes para mais ou para menos,
conforme o caso (Lei n.º 8.666/93, art. 65, § 5º).

26.8. Deverão ser observadas, quando pertinentes, as disposições contidas no Decreto Distrital nº 40.388, de 14 de janeiro de 2020, referente à Lei nº
6.112/2018 que trata do Programa de Integridade de Pessoas Jurídicas que firmem contratos com a Administração Pública.

26.9. Os prazos referidos neste Edital só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade.

26.10. É vedada a subcontratação, cessão ou transferência parcial ou total do objeto deste Pregão;

26.11. O resultado de julgamento do certame será publicado no Diário Oficial do Distrito Federal.

26.12. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Brasília – DF, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

26.13. Deverão ser atendidos os procedimentos contidos no Manual do Imposto de Renda Retido na Fonte, aprovado pela Portaria nº 247/2019,
referente ao Decreto nº 36.583/2015, que dispõe sobre procedimentos de execução orçamentário-financeira relativas à retenção e recolhimento do
imposto de renda incidente sobre rendimentos pagos pela administração pública direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal.

26.14. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 38.365/2017, é estritamente proibido o uso ou o emprego de
conteúdo discriminatório, relativo às hipóteses previstas no art. 1º do mencionado diploma legal, podendo sua utilização ensejar a rescisão do ajuste e
aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

26.15. Nos termos do Art. 19-A do Decreto nº 25.508/2005 e suas alterações, o contribuinte, ainda que imune ou isento, cuja sede ou matriz econômica
seja estabelecida em outra unidade da federação, sem filial no Distrito Federal, mas que, por força de contrato, convênio ou termo, vise à prestação de
serviços no Distrito Federal, em caráter permanente ou temporário, fica obrigado a inscrever-se no Cadastro Fiscal do Distrito Federal - CF/DF.

26.16.  Nos termos do Art. 429 da CLT (Consolidação das Leis do Trabalho), os estabelecimentos de qualquer natureza são obrigados a empregar e
matricular nos cursos dos Serviços Nacionais de Aprendizagem número de aprendizes equivalente a 5%, no mínimo, e 15%, no máximo, dos
trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções demandem formação profissional.

26.17. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço e telefone mencionado no item 3.6.

26.18. Havendo irregularidade neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

 

Brasília, 25 de abril de 2023.

Ana Hilda do Carmo Silva

Diretora de Materiais e Serviços

 

 

 

 

 

ANEXO I
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TERMO DE REFERÊNCIA

 

Elemento da despesa: 449052

Classe (s): 52

PCM(s): 033/2023

 

Lote/ Item Especificação do Objeto Unidade Qtde. Estimativa Unitário (R$) Estimativa Total (R$)

01
CAMINHÃO MUNCK  CUSTOMIZADO  PARA OPERAÇÕES DA
FISCALIZAÇÃO DE FAIXAS DE DOMÍNIO

(EXCLUSIVO ME/EPP)
UND 03 1.400.000,00 4.200.000,00

02
CAMINHÃO MUNCK  CUSTOMIZADO  PARA OPERAÇÕES DA
FISCALIZAÇÃO DE FAIXAS DE DOMÍNIO

(AMPLA CONCORRÊNCIA)
UND 09 1.400.000,00 12.600.000,00

VALOR TOTAL ESTIMADO (R$) 16.800.000,00

  

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

1.1. Este Termo de Referência tem por objeto aquisição de caminhão munck a serem utilizados pelo DER/DF para transporte de servidores,
terceirizados e materiais, da Gerência de Fiscalização de Faixas de Domínio, Diretoria de Produção Industrial e dos Distritos Rodoviários da SUOBRA, por
meio de Ata de Registro de Preços.

 

2. DESCRIÇÃO DO OBJETO

2.1. TABELA DE DESCRIÇÃO

Lote Unid. Quantidade Especificação do Objeto Estimativa Unitário (R$) Estimativa Total (R$)

1 UN 12 DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

CAMINHÃO MUNCK  CUSTOMIZADO  PARA OPERAÇÕES DA
FISCALIZAÇÃO DE FAIXAS DE DOMÍNIO

Caminhão cabine simples, tipo avançada, distância entre eixos
conforme medida original do fabricante  (em relação ao eixo mais
próximo ao dianteiro), PBT – peso bruto total – homologado de no
mínimo de 29.000 Kg.

Data de fabricação/modelo igual ou posterior ao ano da assinatura do
contrato. Aquisição de veículo novo de primeiro uso de fábrica e com
modelo que a versão seja a mais atualizada, sendo vedado o
fornecimento de modelo anterior ao comercializado pela montadora.

Vidros das portas com acionamento elétrico, originais de fábrica, com
módulo de subida automática de todos os vidros por acionamento
remoto, podendo a instalação do módulo ser realizada por empresa
autorizada e homologada pelo fabricante. Não serão aceitos vidros
manuais em nenhuma das portas.

Trava elétrica das portas com telecomando na chave do veículo,
originais de fábrica admitindo-se adaptação por empresa autorizada
pelo fabricante, desde que tal item não seja disponibilizado como
original de fábrica em outra versão do veículo. Limpador com
temporizador e lavador elétrico do para-brisa dianteiro.

Rack de teto original do fabricante ou adaptado por empresa
homologada pela fabricante.

Alarme original de fábrica, admitindo-se adaptação por empresa
autorizada pelo fabricante, desde que tal item não seja
disponibilizado como original de fábrica em outra versão do veículo.

Retrovisor esquerdo e direito com acionamento posicional por
comando interno elétrico. O comando elétrico garante maior
eficiência na regulagem dos retrovisores e possibilidade de variação
na regulagem durante deslocamento ou em situações que exijam
celeridade.

Indicador do nível de combustível.

Indicador de temperatura de motor.

Grade protetora do cárter, câmbio e caixa de transferência em aço
com, no mínimo, 2 mm de espessura, ou conforme original de fábrica,
devidamente fixada na parte inferior externa do motor, a qual não
deve causar interferência no sistema de absorção de impactos no
conjunto motor/transmissão. Esta grande protetora evita que tanto o
cárter quanto outros equipamentos periféricos do motor sejam
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atingidos por pedras, lombadas ou buracos, preservando a
integridade do bem.

Kit multimídia integrado ao painel do veículo, com entrada USB, com
GPS, rádio AM/FM, bluetooth, configuração mínima de 4 alto falantes
e 2 tweeters, originais do veículo. Os aplicativos (programas) do
multimídia poderão ser acessados através de espelhamento com
smartphones via bluetooth ou por meio de cabo. O kit multimídia de
fábrica com GPS propicia ao condutor o acesso as melhores rotas
durante os deslocamentos e maior atenção a direção.

Demais equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN e em
conformidade com o PROCONVE.

 

DESEMPENHO

Motor movido a diesel, injeção direta, potência máxima maior que
300  CV e torque máximo maior que 105  mkfg, obedecendo à
legislação CONAMA P7.  Os parâmetros estabelecidos visam garantir
um desempenho mínimo nas atividades desenvolvidas pelo DER/DF.
Para delimitação desses critérios foram considerados fatores internos
e externos, como a pluralidade de ocupantes e equipamentos
individuais, bem como os materiais de uso coletivo que transportados
na carroceria ou em compartimentos com tal fim. Neste ponto, cabe
destacar que os veículos destinados para utilização na atividade de
segurança pública e defesa social são submetidos a situações de uso
severo (segundo classificado pelas próprias montadoras), o que pode
acarretar desgaste prematuro, principalmente dos componentes do
motor e transmissão, caso as especificações do item não sejam
compatíveis ao discriminado.

Transmissão, diferencial e embreagem: tração tipo 8x2, automatizado
sem pedal de embreagem ou automático.

Tacômetro (conta-giros do motor). Por informar o giro do motor,
auxilia o condutor a efetuar as trocas de marcha no regime correto
sem acarretar giro no motor além do limite estabelecido pela
montadora.

 

SEGURANÇA

Direção elétrica ou eletro-hidráulica, original de fábrica. O sistema de
direção com mecanismo de auxilio faz com que o cansaço e o
desgaste na direção veicular sejam atenuados, além de proporcionar
mais agilidade na resposta em manobras e um maior controle
direcional do veículo.

Freios com acionado a ar, duplo circuito independente e três
reservatórios de ar, ABS, com freio motor e de estacionamento
independente do circuito principal.

Cintos de segurança para todos os passageiros, considerando sua
lotação completa, sendo os laterais retráteis de três pontos e os
centrais subabdominais ou de três pontos.

Ar-condicionado de fábrica integrado frio/quente e com função
desembaçante do para-brisa.

Bancos dianteiros individuais com regulagem de distância e inclinação
do encosto, com apoio para cabeça ajustáveis em altura.

Bancos em tecido, original de fábrica, revestidos com couro sintético
o courvin na cor preto conforme Anexo A revestimento interno.

Faróis auxiliares de neblina originais de fábrica, admitindo-se
adaptação por empresa autorizada pelo fabricante, desde que tal
item não exista como original de fábrica em outra versão do veículo.

 

MUNCK (GUINDAUTO) 

Momento de carga útil: 45.000 kgfm;

Alcance mínimo vertical do solo: 21 metros  (tolerância de 5%);

Alcance mínimo horizontal: 18,5 metros (tolerância de 5%);

Ângulo de Elevação da Lança: -90 a +77 (tolerância de 5%);

Capacidade de carga máxima a 4 metros de no mínimo : 10.000 kgf 
(tolerância de 5%);

Pressão de trabalho: 240 kgf/cm² (tolerância de 5%);

Peso da máquina base: 4.300 kgf (tolerância de 5%);

PBT mínimo de montagem: 23.000 kgf (tolerância de 5%);

Gancho Olhal: para 10 t à 20,8 kgf.
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Sapatas de patolamento traseira e dianteira ambas hidráulicas.

 

CARROCERIA

Carrocerias de Aço Carbono

Comprimento medindo de 6.500  até 8.500 centímetros  de
comprimento (a depender do espaço utilizado pelo Guindauto);

Largura medindo 2.500 centímetros;

Altura medindo 450 centímetros.

Piso de chapa de aço carbono reforçado.

 

RODAS E PNEUS

Rodas de aço estampado 7,5 x 22,5” e pneus radiais 275/80 R 22,5”.

O estepe deverá ser original de fábrica e de medidas idênticas aos
outros oito pneus do veículo.

 

DIMENSÕES

Carroceria original, com capacidade volumétrica mínima de 11.050
litros (tolerância de 10%).

Capacidade mínima dos tanques de 250 (duzentos e cinquenta) litros
de combustível (tolerância de 5%). Com este volume do tanque
garante-se autonomia em tempo razoável. A capacidade mínima foi
estabelecida considerando fatores operacionais, como o fato de
veículos operacionais com munck necessitarem permanecerem
ligadas e com motor em funcionamento por tempo considerável
durante operações.

Capacidade para transporte de 2(dois)  passageiros, incluindo o
motorista, sendo os bancos dianteiros individuais.

Dimensões externas - comprimento mínimo: 10.800 mm (tolerância
de 5%); distância entre eixos mínima: 1º ao 2º: 2.150 mm; 1º ao 3º:
6.500;  e 1º ao 4º: 7.725 (tolerância de 5%); largura mínima:
2.515 mm (tolerância de 5%); altura mínima: 3.285 mm (tolerância de
5%).

 

DO IMPACTO AMBIENTAL

Os veículos a serem adquiridos pela CONTRATANTE deverão estar em
conformidade com o PROCONVE – Programa de Controle de Poluição
do Ar por Veículos Automotores, e atender aos preceitos
regulamentares dos órgãos oficiais nacionais de trânsito, nos aspectos
relacionados à iluminação, sinalização e segurança (Código Brasileiro
de Trânsito, seu Regulamento e Resoluções).

Sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na contratação de
serviços pela Administração Pública Federal, conforme Art. 6º da
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da
SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, a
Contratante exigirá que a empresa Contratada adote as seguintes
práticas de sustentabilidade na execução dos serviços:

Dar a destinação correta a baterias, óleos e filtros descartados no
processo de manutenção, segundo disposto na Resolução CONAMA
nº 257, de 30 de junho de 1999.

Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de
materiais potencialmente poluidores, tais como sobre pilhas e
baterias dispostas para descarte que contenham em suas
composições chumbo, cádmio, mercúrio e seus compostos, aos
estabelecimentos que as comercializam ou à rede de assistência
técnica autorizada pelas respectivas indústrias, para repasse aos
fabricantes ou importadores.

Separar resíduos como papéis, plásticos, metais, vidros e orgânicos
para empresas de coleta apropriadas, respeitando as Normas
Brasileiras – NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas
Técnicas sobre resíduos sólidos.

Separar e acondicionar em recipientes adequados para destinação
específica as a lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em
geral, quando descartados.

Encaminhar os pneumáticos inservíveis abandonados ou dispostos
inadequadamente, aos fabricantes para destinação final,
ambientalmente adequada, tendo em vista que pneumáticos
inservíveis abandonados ou dispostos inadequadamente constituem
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passivo ambiental, que resulta em sério risco ao meio ambiente e à
saúde pública. Esta obrigação atende a Resolução CONAMA nº 258,
de 26 de agosto de 1999.

Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se
fizerem necessários para a execução de serviços.

Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes.

Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor
toxicidade.

Capacitar periodicamente os empregados sobre boas práticas de
redução de desperdícios/poluição.

Utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que
possível (águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não
contaminação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas
e outros).

Promover a reciclagem e destinação adequada dos resíduos gerados
nas atividades de limpeza, asseio e conservação.

A comprovação do disposto acima poderá ser feita mediante
apresentação de declaração da empresa, assinalando que cumpre os
critérios ambientais exigidos. A Contratante poderá realizar
diligências para verificar a adequação quanto às exigências.

 

ANEXO A - ADAPTAÇÕES, CARACTERIZAÇÃO E SINALIZAÇÃO

 

ADAPTAÇÕES E ACESSÓRIOS EM COMUM

REVESTIMENTO INTERNO

Piso (motorista e passageiros) revestido em material
resistente,  antiderrapante, não absorvente e lavável, na cor preta,
além de tapetes de borracha ou polivinil carbono (PVC) nos locais
destinados aos ocupantes apoiarem os pés, inclusive o motorista,
com dispositivo, velcro/botão ou outra forma de afixar o tapete ao
piso, evitando-se a sua movimentação.

Capas removíveis adicionais de revestimento dos bancos em couro
sintético lavável (napa, courvin ou similar), flexível e impermeável, na
cor preta, inclusive para encostos de cabeça, com reforços na região
de cintos e armas. Caso algum dos bancos possua algum dispositivo
de segurança (air-bag, por exemplo) e a colocação da capa
comprometa seu funcionamento, não deve ser feita a instalação,
prevalecendo a funcionalidade do item de segurança.

 

DIVERSOS

Película de segurança e controle solar, em todos os vidros do veículo
(preta ou fumê), inclusive para-brisas (incolor). A película deverá
rejeitar, no mínimo, 90% da radiação UV e observar a graduação
máxima permitida pela Resolução 254/2007-CONTRAN. As películas
devem ser fornecidas inclusive com a chancela indelével obrigatória.
Não serão aceitos adesivos em sua substituição.

Tampa de combustível contendo indicação clara sobre o tipo de
combustível utilizado para evitar o abastecimento errado do veículo.

 

EQUIPAMENTOS DE SINALIZAÇÃO E ACÚSTICA

CARACTERÍSTICAS GERAIS

Todos os equipamentos desta seção devem ser especificamente
projetados para resistirem a condições climáticas comuns no Brasil.

Os equipamentos externos devem suportar chuvas, temperaturas
entre -10ºC e 45ºC acrescido e exposição solar direta e umidade
entre 15% e 95%;

Devem suportar elementos corrosivos, abrasivos (areia, poeira) e
afins.

O sistema deverá possuir gerenciamento de carga automático,
monitorando a carga da bateria quando o veículo estiver com o motor
desligado, desligar os sinalizadores se necessário, evitando assim o
descarregamento excessivo da bateria e possíveis falhas no
acionamento do motor. O sistema deverá monitorar a tensão da
bateria e promover o desligamento de todos os equipamentos antes
que a tensão atinja valor baixo demais para realização da partida do
veículo.



26/04/2023, 09:39 SEI/GDF - 111208551 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=125027296&infra_si… 17/32

Atender a norma SAE (Society of Automotive Engineers) J575 (em sua
última versão) no que se refere aos ensaios de vibração, umidade,
jato de água (moisture test), poeira, corrosão e deformação e a
norma SAE J595 (em sua última versão) no que se refere aos ensaios
de fotometria.

 

SINALIZAÇÃO VISUAL DE EMERGÊNCIA

Barra sinalizadora em formato de arco, elíptico, linear ou similar, com
largura entre 1.000 mm e 1.300 mm, profundidade entre 250 mm e
500 mm e altura entre 50 mm e 100 mm. Instalada pela licitante
vencedora no teto do veículo. A altura da peça desconsidera o
suporte para instalação. O suporte deve ser o menor possível, sem
que haja perda da visibilidade da barra sinalizadora. Para viaturas
com teto mais estreito do que a largura da barra sinalizadora, a
instalação deverá ocorrer alinhada à coluna “B” da viatura, de modo a
extinguir o risco de lesões aos usuários da mesma.

Caso a contratada tenha sua barra de sinalização composta por
cúpulas individuais, deve ser sado o maior número possível de
cúpulas, com o mínimo de cinco.

Por “largura do teto do veículo” entenda-se a largura do teto entre os
batentes das portas dianteiras, excluindo-se as dimensões da própria
porta.

Dotada de base na cor preta ou transparente, com tratamento UV,
resistente a impactos, descoloração e amarelamento; e cúpula
transparente, com tratamento UV, resistente a impactos,
descoloração e amarelamento; A proteção UV deve ser integrada à
matéria prima, sendo proibido o uso de vernizes para esta proteção;

Conjunto luminoso secundário, constituído por, no mínimo, 04
módulos na cor vermelha, posicionados entre os faróis dianteiros do
veículo, e que deve ser acionado simultaneamente ao sistema de
sinalização principal.

Cada LED, em todo o sistema, deverá obedecer às especificações a
seguir descritas:

Cor predominante: VERMELHO, com comprimento de onda de 610 a
660 nm;

Intensidade luminosa de cada Led de no mínimo 90 lúmens ANSI
típico;

Cor predominante: BRANCO, com temperatura de cor de 4000 a
6500K;

Intensidade luminosa de cada Led Cristal de no mínimo 180 lúmens
ANSI típico.

Cor predominante: ÂMBAR, com comprimento de onda de 585 a 595
nm.

Intensidade luminosa de cada Led de no mínimo 70 lúmens ANSI
típico.

A intensidade de iluminação da barra de intermitentes deve ser
comprovada através de laudo, de acordo com a metodologia da
norma SAE 595 REVISED, para a potência luminosa durante o dia, com
intensidade luminosa que atenda umas das quatro medições: No
ponto H/V: 10.000 Cd-segundo/Minuto ou 400 Cd; na zona IV: 30.000
Cd-segundo/Minuto ou 1200 Cd.

Próximo à barra de intermitentes, deverá haver iluminação lateral
branca, conhecida como “luz de beco”, com interruptores próprios no
painel de controle. A iluminação deverá ser de pelo menos 500
lúmens ANSI e 20.000 candelas, cada lado. O equipamento deve ter
diâmetro máximo de 160 mm. Alcance máximo de pelo menos 50
metros com pelo menos 20 lúmens ANSI. O centro do feixe de luz
deverá formar um ângulo de 20 a 45 graus com o a dianteira do
veículo. O local de fixação sugerido pela empresa vencedora deve ser
aprovado pela CEEOp.

LUZES ESTROBOSCÓPICAS. Sistema composto por 02 (dois)
sinalizadores instalados dentro dos faróis dianteiros, conforme
marca/tipo/modelo do veículo, na cor branca, sincronizados face a
face. Temperatura de cor de 6500ºK típico; capacidade luminosa de
no mínimo 350 lúmens ANSI para cada sinalizador;

É proibida a instalação de luzes estroboscópicas na parte traseira do
veículo.

Caso o tipo de veículo não seja adequado à solução acima,
alternativamente será admitida a instalação de lâmpadas
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estroboscópicas próximo aos faróis, desde que com efeitos e
qualidades compatíveis.

As portas dos veículos e a tampa do porta malas deverão receber fita
reflexiva com 10 mm (±1mm) de largura em toda a sua extensão.

 

BARRA DE ORIENTAÇÃO DE TRÂNSITO

Deverá ser fornecido sistema de sinalização para orientação do fluxo
do trânsito, na cor âmbar, com pelo menos 5 segmentos, e APENAS
três sequencias de operação: esquerda para direita, direita para
esquerda e do centro para as bordas. Cada segmento de LEDs deve
ser composto por mínimo de 3 LEDs de potência de 1W ou mínimo de
2 LEDs de potência de 3W, e deverão utilizar ótica de refração com a
utilização de lentes, ou ótica de reflexão, devendo em qualquer caso
atender à norma SAE J595.

Deverão existir interruptores próprios no painel de controle para a
barra de orientação de trânsito.

O sistema de sinalização para orientação de trânsito deverá ser
instalado dentro do veículo, fixada à estrutura da carroceria pelo lado
interno, com anteparos que não deixem a luz penetrar no interior do
veículo, e consequentemente atrapalhar a condução do motorista. O
sinalizador não poderá ter cantos vivos, para reduzir o risco de
ferimentos aos ocupantes da viatura em casos de acidentes. Deverá
ser instalado na extremidade superior do vidro vigia, caso possível
devido ao design do veículo;

Caso essa instalação não seja possível ou não seja efetiva, a
contratada deverá submeter as sugestões de instalação à CEEOp.

Não será aceita a utilização da parte posterior da barra de sinalização
visual da emergência para realizar a função de orientação de trânsito.

A barra de orientação de trânsito não poderá ser instalada de
maneira a atrapalhar a visualização da barra de sinalização visual de
emergência.

 

DISPOSITIVO ACÚSTICO

Sirene eletrônica instalada em local adequado, com apenas um tom,
que será fornecido pela contratante. O tom será composto pela
alternância e sobreposição dos tons comumente utilizados em
viaturas policiais (wail, yelp, super yelp e hi-lo). Caso não seja possível
a composição dos sons, será apresentada pela empresa uma proposta
para o som de sirene, a ser analisado pela CEEOp.

A pressão sonora à frente do veículo não poderá ser inferior a 110dB.
Para a comprovação dessa medida o aparelho utilizado para a
aferição deverá ser colocado a um metro de distância do veículo, a
um metro de altura.

Será admitida a instalação de sirene de baixa frequência, desde que
em adição à sirene principal.

O drive utilizado deverá ser específico para utilização em viaturas
policiais, sendo vedada à utilização de drives confeccionados para
aplicações musicais. Deve ainda ser um driver com pontos de fixação
no corpo deste, não sendo permitida a fixação pela rosca, a fim de
evitar desgastes e quebras, que podem causar eventuais acidentes
além do mau funcionamento da sirene.

Sistema de megafone com interligação auxiliar de áudio, resposta de
frequência de 300 a 3000Hz e pressão sonora, a um metro do veículo
e a um metro de altura, de no mínimo 90dB.

 

PAINEL DE CONTROLE

Deverá ser fornecido painel de controle que concentre o controle da
barra sinalizadora principal (teto), barra sinalizadora auxiliar (no
quebra mato), luzes auxiliares (strobos), iluminação intermitente,
iluminação de orientação de trânsito, dispositivo sonoro de
emergência e comutação de áudio externo.

O painel de controle deve seguir o posicionamento das teclas e
características fornecidas pela CONTRATANTE, conforme desenho
abaixo:
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O painel de controle deverá ter o tamanho de 190 x 60 mm
(comprimento e altura respectivamente) e seu desenho e as funções
das teclas deve seguir fielmente o exposto acima, admitindo-se
ajustes necessários devido a processos de fabricação, ajuste de
moldes, pontos de fixação e afins. O layout apresentado pela
empresa deverá ser previamente aprovado pela licitante, que se
resguarda o direito de reprovar o painel apresentado,
desclassificando a empresa, caso o layout ou funções apresentadas
sejam muito divergentes da proposta deste edital.

As dimensões das teclas devem ser proporcionais as dimensões do
controlador;

Os botões devem ser confeccionados em silicone translúcido com
iluminação de fundo nas cores apresentadas. O texto em cada botão
deve ser impresso de maneira indelével em cor preta;

Os botões podem ter suas medidas e desenho levemente alterados
para acomodar fixações (parafusos, presilhas, etc), desde que o
desenho final seja previamente aprovado pela CEEOp.

Os botões devem estar em alto relevo em relação ao painel em cerca
de 1,5 mm, com exceção do botão de EMERGÊNCIA, cujo alto relevo
deve ter cerca de 3mm em relação ao painel. O sistema deve possuir
sensor de luminosidade externa, para regular a intensidade da
iluminação intermitente, entre os níveis DIA e NOITE.

O sistema deve adaptar-se automaticamente à condição de
luminosidade ambiente, alterando a intensidade adotada pela barra
de iluminação superior e pela iluminação secundária. Durante o dia a
intensidade da luz vermelha (RUBI) deve ser de 10.000 candelas-1
após 30 minutos com todos os LEDs ligados, ininterruptamente.
Durante a noite a luminosidade deve ser reduzida automaticamente
para 40% do valor de iluminação diurna, exceto na situação de
EMERGÊNCIA.

A CONTRATADA devera apresentar layout técnico do controlador à
CONTRATANTE, antes da fabricação em serie.

Caso o modo RONDA esteja acionado e viatura venha a parar, o modo
PARADA deve ser acionado automaticamente.

Caso a viatura inicie movimento com o modo PARADA em
funcionamento, o sistema deve alternar automaticamente para o
modo RONDA.

O sistema deve possuir sensor de luminosidade externa, para regular
a intensidade da iluminação intermitente, entre os níveis DIA e
NOITE.

O módulo de controle deverá possuir capacidade de geração de
efeitos luminosos que caracterizem apenas três modos de operação:
viatura parada, em ronda e em emergências. Não serão permitidas
outras animações de iluminação. Seguem as descrições dos modos de
operação:

Viatura parada: O sistema deve ligar a barra de iluminação superior e
a iluminação secundária auxiliar em padrão específico.

Viatura em ronda: O sistema deve ligar a barra de iluminação superior
em padrão específico.

Viatura em emergência: O sistema deve ligar a barra de iluminação
superior e a iluminação secundária auxiliar em padrão específico, as
luzes estroboscópicas e o dispositivo acústico de emergência.

Os padrões serão definidos em momento oportuno, conforme
necessidade e disponibilidade da contratada.

O módulo de controle deverá possuir a funcionalidade COMBOIO,
acionável somente se o modo RONDA estiver selecionado, que deve
desligar a parte posterior da barra de iluminação intermitente. Por
vezes as viaturas deslocam-se por longo período em comboio, essa
funcionalidade evita o ofuscamento.

O sistema de iluminação de emergência deve possuir modo de
luminosidade reduzida para utilização à noite, alterando a
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intensidade adotada pela barra de iluminação superior e pela
iluminação secundária, acionado através de botão específico no
painel de controle. Durante o dia a intensidade da luz vermelha deve
ser de, no mínimo, 10.000 candelas após 30 minutos com todos os
LED ligados, ininterruptamente. Durante a noite a luminosidade deve
ser reduzida para um valor entre 40 e 50% do valor de iluminação
diurna, exceto na situação de EMERGÊNCIA.

A intensidade luminosa deverá ser comprovada através de laudo
laboratorial.

O módulo do sistema de controle dos sinalizadores visual e acústico
deverá ser instalado no compartimento de carga ou em local definido
pela Comissão de Acompanhamento das Adaptações, ficando afixado
no painel do veículo apenas o painel do controlador.

Segue abaixo as funções de cada botão do controlador.
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DOCUMENTAÇÃO TÉCNICA

A licitante vencedora deverá apresentar por ocasião da análise dos
veículos, os seguintes documentos:
Atestado ou datasheet com referência de link do site do fabricante,
emitido pelo fabricante das especificações técnicas dos LEDs, que
comprove que o produto utilizado na montagem do sistema visual se
enquadra na presente especificação.
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Laudo emitido por entidade competente, que comprove que o
sinalizador luminoso a ser fornecido atende as normas SAE J575 e SAE
J595 (Rev. JAN 2005), da SAE Society of Automotive Engineers, no que
se refere aos ensaios contra vibração, umidade, poeira, corrosão,
deformação, fotometria classe 1, e de Jato de água (Moisture test).
 

CUSTOMIZAÇÃO VISUAL

Os veículos deverão receber adesivação por toda parte visível
externamente da carroceria (envelopamento) por película auto-
adesiva Scotchcal BR 7300 cor amarelo 15, logomarca oficial do DER-
DF na cor azul marinho 87 sobre as laterais na formatação definida
segundo o projeto cobrindo aproximadamente 30% (trinta por cento)
da área total da lateral. As inscrições de identificação são a logomarca
oficial do DER-DF na altura padrão de 15 cm sobre as portas
dianteiras, na tampa traseira e no capô dianteiro (lado esquerdo), o
prefixo da viatura nas portas traseiras, teto, tampa traseira e capô
dianteiro (lado direito), a inscrição “FAIXA DE DOMÍNIO” nas portas e
“FISCALIZAÇÃO” na tampa traseira em branco sobre faixa azul e no
capô dianteiro, em branco com tipos invertidos, a inscrição “DER/DF”
na faixa azul do teto e a bandeira oficial do Distrito Federal sobre os
para-lamas traseiros em material refletivo com as seguintes
características: PVC fundido tipo CAST, flexível, com tecnologia de
retro reflexão através de micro esferas de vidro encapsuladas, com
adesivo em uma das faces, protegido por meio de liner, espessura de
0,16 a 0,22mm, adesivo acrílico a base de solventes, sensível à
pressão, encolhimento aplicado máximo de 0,4mm, adesão de 0,8
Kg/cm (superfície pintada), resistência a tração de 1,8 kg/cm,
procedimentos para aplicação das películas adesivas: recorte
eletrônico, ausência completa de cantos vivos, não aplicação das
películas em regiões de borrachas, uso de soprador térmico em toda
a película durante sua aplicação, limpeza da superfície com água e
detergente, seguido de desengraxante comercial e tempo para
secagem da película (cura) não inferior a 48 horas. A empresa
contratada deverá apresentar atestado emitido pelo fabricante das
películas autoadesivas, indicado a marca e o modelo do produto
utilizado na confecção do grafismo e que ateste a total adequação
desse produto às exigências da presente especificação. O licitante
deverá solicitar a normatização do padrão de pintura do DER-DF no
ato de assinatura do contrato. Em caso de dúvidas o DER-DF poderá
disponibilizar fotos de seus veículos com o grafismo descrito.

Em caso de dúvidas a CONTRATANTE poderá disponibilizar fotos de
seus veículos com o grafismo descrito.
A empresa contratada deverá apresentar atestado emitido pelo
fabricante das películas autoadesivas, indicado a marca e o modelo
do produto utilizado na confecção do grafismo e que ateste a total
adequação desse produto às exigências da presente especificação.
Os veículos deverão ser entregues emplacados e licenciados na UF
em que será entregue.
A localização dos controles dos equipamentos requeridos, da antena
VHF bobinada, bem como a de qualquer outro item que seja omisso
nesta especificação ou julgada incompatível pela empresa
adaptadora, deverá ser submetida à Comissão de Especificação de
Equipamentos Operacionais, para aprovação durante a fase de
transformação dos veículos.
A CONTRATANTE se reserva o direito de solicitar laudos técnicos
comprobatórios do atendimento aos quesitos exigidos em
conformidade com as normas técnicas pertinentes.
 

Especificação Técnica do caminhão munck para fiscalização de faixas
de domínio​ foi confeccionada pelos servidores Eduardo Del Campos
Honesto Matrícula 197.586-2, Hans Fernandes de
Lemos  Matrícula  188915-X  conforme processo SEI nº  00113-
00018577/2022-23, com adequações.

 

3. GARANTIA E QUALIDADE

3.1. O caminhão deverá conter garantia legalmente estabelecida em lei.

3.2. O caminhão deverá ser de 1ª Qualidade.

3.3. Garantia mínima de 12 (doze) meses sem limite de quilometragem para o trem de força e garantia mínima de 24 (vinte e quatro) meses ou
180.000 Km prevalecendo a condição que primeiro ocorrer. O prazo inicial de garantia será contado a partir  da data da assinatura do termo de
recebimento definitivo do(s) veículo(s).

3.4. Os fornecedores devem garantir a assistência técnica autorizada durante todo o período de garantia, fornecer veículos “zero” quilômetros
com no máximo um ano de fabricação.
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3.5. O DER/DF não enviará/despachará o caminhão para troca, todo o traslado será por conta da vencedora do certame, o DER/DF não arcará
com nenhum tipo de custo quando necessário a troca.

3.6. A vencedora do certame deverá buscar o caminhão para troca e ou manutenção.

3.7. Revisões: todos os custos das revisões programadas previstas no catálogo técnico do fabricante até a 2º segunda revisão de km de uso,
equivalente a tabela de revisão periódica do fabricante, são a cargo do fornecedor, inclusive quanto a peças de desgaste como óleo, filtro, retentores,
etc., devendo ser celebrado contrato sucinto com as condições de cumprimento da garantia e da realização das revisões.

 

4. REGISTRO DO VEÍCULO

4.1. A exigência do primeiro registro (constante nas especificações técnicas dos objetos)

4.2. A Lei nº 6729/79, também conhecida como Lei Ferrari, disciplina a relação comercial de concessão entre fabricantes e distribuidores de
veículos automotores de via terrestre e por suas disposições, é possível verificar que veículo zero km (novo) somente pode ser comercializado por
concessionário (ou distribuidor), conforme terminologia legal. (art. 1º e 2º). Mais adiante, em seu art. 12º, verifica-se que a supracitada Lei impõe ao
concessionário a obrigatoriedade de vender o veículo apenas ao consumidor final, vedando a comercialização de veículos novos para fins de revenda.

 

5. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

5.1. Considerando que à Diretoria de Faixas de Domínio, entre outras atribuições, compete planejar, regulamentar, gerenciar e fiscalizar a
utilização e preservação das faixas de domínio das vias e rodovias integrantes do SRDF;

5.2. Considerando que à Gerência de Fiscalização de Faixas de Domínio, entre outras atribuições, compete executar as ações de fiscalização da
ocupação (pontual, transversal e/ou longitudinal) e de exploração das Faixas de Domínio das vias e rodovias integrantes do SRDF, além de programar e
coordenar as ações de apreensão e remoção (desmontagem, carga, transporte, descarga e depósito);

5.3. Considerando que a fiscalização das faixas de domínio compreende atividade tanto fiscalizatória como técnica das engenharias de tráfego
e de campo, uma vez que os respectivos agentes públicos atuam diretamente na segurança viária, emitindo Relatórios de Fiscalização e Vistorias para
diversas atividades rodoviárias, em exemplo acessos e qualquer outro tipo de impacto no trânsito das rodovias locais. Indo ao encontro do artigo 144 de
nossa Carta Magna:

 
“Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem
pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

§ 10. A segurança viária, exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do seu patrimônio nas
vias públicas: 
I - compreende a educação, engenharia e fiscalização de trânsito, além de outras atividades previstas em lei, que assegurem ao
cidadão o direito à mobilidade urbana eficiente; e
II - compete, no âmbito dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos respectivos órgãos ou entidades executivas e seus
agentes de trânsito, estruturados em Carreira, na forma da lei." (g.n.)

 

5.4. Considerando que é finalidade do DER/DF construir, manter, conservar, operar e fiscalizar o SRDF e suas faixas de domínio, conforme
extraímos do seu Regimento Interno aprovado pelo Decreto nº 37.949/2017, especificamente no artigo 3º, Inciso II;

5.5. Considerando que a faixa de domínio, gerida pela Diretoria de Faixas de Domínio e suas Gerências, de Fiscalização e de Cadastro e
Licenciamento, possui arrecadação específica, a fonte 220, cuja arrecadação no ano de 2021 foi na ordem de R$ 5.781.891,66 (cinco milhões, setecentos
e oitenta e um mil, oitocentos e noventa e um reais e sessenta e seis centavos) e que no período compreendido entre 01/01/2022 e 31/12/2022
arrecadamos R$    8.595.099,20 (oito milhões, quinhentos e noventa e cinco mil, noventa e nove  reais  e vinte  centavos), sendo toda essa verba
proveniente do pagamento do preço público pelo  uso da faixa de domínio, taxas de vistoria e análise de projetos, multas emitidas  e operações de
apreensão/remoção.

5.6. Entre 2015 e 2019 esta Gerência de Fiscalização de Faixas de Domínio possuía um contrato com uma empresa terceirizada que prestava o
serviço de remoção, carga, transporte e descarga de bens e materiais apreendidos nas faixas de domínio. A estrutura fornecida nos permitia executar
constantemente diversas ações mais incisivas contra os infratores. Chegamos a extinguir os meios de propaganda instalados ilegalmente em áreas sob a
nossa jurisdição, favorecendo e valorizando aqueles  permissionários que possuem suas ocupações em situação regular junto a este Departamento,
gerando também um aumento em nossa arrecadação durante este período.

5.7. Entretanto, findado o contrato, nossa capacidade operacional ficou extremamente reduzida, retirando assim a  nossa autonomia para
realizarmos as operações de remoção. Atualmente, para removermos e apreendermos um engenho publicitário de metal com área de exposição de 27
m², precisamos do envolvimento dos seguintes setores:

- DEMAT: caminhão de solda/maçarico;

- NUTRA: caminhão munck - super guincho;

- Distritos Rodoviários: carreta prancha e apoio operacional;

- SUOPER: apoio operacional.

5.8. Por envolvermos diversos atores e por não ser uma atividade finalística deles, acabamos ficando no aguardo de uma data em que todos
estejam disponíveis para prestarem o apoio solicitado, o que nem sempre ocorre com celeridade, principalmente quanto aos Distritos Rodoviários, por já
possuírem uma alta carga de demandas em suas áreas de jurisdição. Dentro desse cenário, uma simples operação para remoção e apreensão de um
engenho publicitário, acaba se tornando algo de grande vulto. A última ação desta natureza realizada em novembro de 2022 na rodovia DF-280
necessitou do deslocamento de quatro caminhões, entre eles uma carreta prancha, e três viaturas, além de mais de 16 servidores e colaboradores
envolvidos. Gerando assim um alto custo para o Estado; ainda que o responsável pela ocupação pague por seus custos de remoção,  estes não
são cobertos efetivamente.

5.9. Uma ação fiscal, na ampla maioria dos casos, pode ser composta pelas seguintes etapas: 

- Autuação da irregularidade;

- Emissão de multa por descumprimento ao auto de notificação;

- Emissão de uma multa em dobro por infração continuada;

- Remoção e apreensão da ocupação.
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5.10. Para que a fiscalização seja realizada de forma completa é essencial que tenhamos a capacidade de executar todas as etapas citadas
acima. A irregularidade não cessa com a constante emissão de multas, há a necessidade de extirparmos os riscos que aquela ocupação implantada sem a
devida autorização desta Autarquia causa aos usuários de nossas rodovias. Nos últimos meses estamos presenciando o retorno dos meios de
propaganda sem licenciamento em nossas faixas de domínio; temos agido com a autuação dos responsáveis, inclusive com a emissão de multas em
dobro, mas não conseguimos dar a resposta que a sociedade requer, que é a extinção da ilegalidade.

5.11. Essa dificuldade aqui relatada acaba por incentivar a ocupação irregular de nossas faixas de domínio, os ocupantes de faixas de domínio
sem sentem confortáveis em implantar toda e qualquer tipo de ocupação de forma ilegal. Já identificamos trailers abandonados, baús de caminhão
sendo utilizados como quiosques, placas publicitárias de diversos portes, pneus de trator para identificar borracharias, entre outras. Essas situações
devem ser saneadas com a maior brevidade possível, visto o risco à segurança viária que causam.

5.12. Convém destacarmos que o Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal atualmente está buscando reestruturar o seu
organograma com a criação de novas unidades organizacionais, conforme os autos do processo 00113-00018748/2021-33. A Gerência de Fiscalização de
Faixas de Domínio passará a contar com um Núcleo de Fiscalização de Faixas de Domínio e com um Núcleo de Operações e Guarda. Esta última unidade
será a responsável por programar e executar as operações de remoção e de apreensão de ocupações irregular, devendo estar estruturada para que
possa realizar as suas atribuições.

5.13. Mediante todo o exposto, objetivando avançar com nossas ações de fiscalização e de gestão das faixas de domínio das rodovias
integrantes do Sistema Rodoviário do Distrito Federal; visando sanar as dificuldades elencadas acima no que diz respeito à nossa frota de veículos e
equipamentos no tocante a operações; solicitamos que este Departamento inicie estudos visando a  aquisição de 1  (um) caminhão munck
caracterizado  para atender à demanda desta Gerência de Fiscalização de Faixas de Domínio e futuramente do Núcleo de Operações e Guarda;
consonante com nossas manifestações acima, o incremento de nossa frota acarretará em um maior número de fiscalizações/operações e reforçará o
combate às invasões de nossas faixas de domínio.

5.14. Em concordância com o exposto acima, manifestamos ainda o seguinte:

5.15. Considerando que os agentes de fiscalização de faixas de domínio deste Departamento  exercem no âmbito do Sistema Rodoviário do
Distrito Federal, o poder de polícia administrativa no pleno exercício da fiscalização de competência exclusiva do DER/DF, conforme extraímos da Lei
Distrital nº 5.795/2016, vejamos: 

 

"Art. 1º A administração, a exploração, a utilização, a ocupação e a fiscalização das faixas de domínio do Sistema Rodoviário do
Distrito Federal - SRDF regem-se por esta Lei.
Parágrafo único. Estão compreendidas no SRDF:

I - as rodovias e estradas distritais;
II - as rodovias federais delegadas ao Distrito Federal.
Art. 2º Para os efeitos desta Lei, considera-se:

I -  faixa de domínio: área física declarada de utilidade pública sobre a qual se assenta uma rodovia, constituída por pistas de
rolamento, canteiros, obras de arte, acostamentos, sinalização, faixas laterais de segurança e demais elementos rodoviários,
estendendo-se até o limite definido em lei;
II -  área  adjacente: a área de imóveis lindeiros à faixa de domínio sobre as quais incidem restrições administrativas quanto a
edificação, acessos, publicidade ou qualquer tipo de obra que interfira na rodovia, ressalvados os casos previstos em lei.
§ 1º Salvo outra definição prevista em lei ou no projeto de engenharia, a faixa de domínio é de 30 metros.

§ 2º As faixas de domínio são bens públicos de uso comum do povo.
Art. 3º Compete ao Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal - DER/DF, em caráter exclusivo:
I - administrar, controlar e fiscalizar as faixas de domínio das rodovias de que trata esta Lei;

II - autorizar ou permitir a ocupação, a exploração ou a utilização das faixas de domínio para fins diversos da destinação rodoviária.
Parágrafo único. Em sua competência de fiscalização, o DER/DF exerce o poder de polícia na forma e nas condições definidas
nesta Lei." (g.n.)
 

5.16. Nos termos legais, faixa de domínio é compreendida como um conjunto de locações rodoviárias, dispostas em áreas físicas declaradas de
utilidade pública sobre onde se assenta uma rodovia, constituída por pistas de rolamento, canteiros, obras de arte, acostamentos, sinalização, faixas
laterais de segurança e demais elementos rodoviários, estendendo-se até o limite definido em lei, assim, imperioso destacar que a fiscalização de faixas
de domínio opera e influencia o trânsito, perfazendo atividade típica de Estado integrante da segurança viária nos termos constitucionais, conforme
artigo 144 da CF, já explanado acima;

5.17. Ainda nesse caminho, os servidores no exercício da fiscalização de faixas de domínio, encontram-se vinculados às seguintes atribuições
exaradas pela Portaria Conjunta SPOG/DER nº 31, de 13 de julho de 2010, vejamos: 

 

“ESPECIALIDADE 26: TÉCNICO OPERACIONAL EM FAIXAS DE DOMÍNIO. DESCRIÇÃO SUMÁRIA: Executar atividades relacionadas à
vistoria de rodovias, localizando possíveis irregularidades das ocupações nas faixas de domínio; participar de programas de
desenvolvimento que envolvam conteúdos relativos à área de atuação; executar outras atividades de interesse da área. DESCRIÇÃO
DETALHADA: Exercer plenamente o poder de polícia administrativa em todo território do Distrito Federal, nas faixas de domínio
das rodovias do Sistema Rodoviário do Distrito Federal - SRDF; acompanhar e defender o cumprimento dos atos do poder de
polícia administrativa; representar a autoridade competente contra infratores das ordens da polícia administrativa e de outras
incursões criminais por parte deles; apreender materiais, equipamentos, objetos ou documentos que comprovem
irregularidades; orientar a comunidade na interpretação da legislação; prestar orientação técnica; participar de campanhas
educativas; cadastrar as ocupações das faixas de domínio das rodovias por atividades agrícolas; apurar denúncias e
reclamações, preservando a identidade do denunciante ou do reclamante e adotar as medidas legais cabíveis; supervisionar,
planejar ou coordenar as ações de fiscalização; promover a articulação interinstitucional, a cooperação técnica e participar da
realização de ações fiscais integradas; realizar estudos para levantamento de necessidades de melhoria dos procedimentos
adotados; notificar ocupações irregulares; recolher faixas e anúncios ao longo das rodovias, pontes, viadutos e passarelas;
expedir notificações, intimações demolitórias, autos de embargo de construção, de desembargo, de interdição, de desinterdição,
de infração, de apreensão, de liberação, de constatação e de advertência; elaborar croqui demonstrativo das situações
verificadas; elaborar laudos e pareceres técnicos sobre matéria de sua competência; fiscalizar a observância dos termos das
autorizações e a veiculação de anúncios, colocação de out-door, placas e letreiros nas faixas de domínio e em áreas privadas
lindeiras; fiscalizar a observância dos termos de autorização para feiras livres temporárias, quiosques e similares nas faixas de
domínio do SRDF; emitir parecer, após vistoria, sobre pedidos de licenciamento das ocupações nas faixas de domínio do SRDF;
zelar pela conservação dos equipamentos; realizar outros trabalhos referentes à especialidade ou característica da unidade de
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lotação; executar outras atividades de mesma natureza e nível de complexidade. HABILIDADES E ATITUDES PESSOAIS: Demonstrar
organização; trabalhar em equipe; demonstrar iniciativa; demonstrar discernimento; demonstrar flexibilidade; demonstrar
criatividade; demonstrar consciência socioambiental. FORMA DE PROVIMENTO: Concurso Público. REQUISITOS: Certificado,
devidamente registrado, de conclusão de curso de ensino médio, expedido por instituição educacional reconhecida pelo órgão
próprio do sistema de ensino”. (g.n.)

 

5.18. Mormente, dispõe o Código de Trânsito Brasileiro, no artigo 50, que o uso das faixas de domínio obedecerá às condições de segurança do
trânsito, vejamos: 

 

"Art. 50. O uso de faixas laterais de domínio e das áreas adjacentes às estradas e rodovias obedecerá às condições de segurança
do trânsito estabelecidas pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre a via". (g.n.)

 

5.19. Certo é que o efetivo poder de polícia administrativa exercido pelos agentes públicos da  fiscalização de faixas de domínio do DER/DF,
assim como suas competências inerentes às faixas de domínio, perfazendo a engenharia de tráfego e de campo como estudos e análises da utilização das
faixas de domínio do sistema viário do Distrito Federal;  encontram-se simetricamente elencado(a)(s) nos elementos de despesas autorizados
pela Resolução CONTRAN nº 875, de 13 de setembro de 2021, em especial o policiamento, vejamos: 

 

"Art. 2º As multas aplicadas com a finalidade de punir a quem transgrida a legislação de trânsito são receitas públicas
orçamentárias e destinadas a atender, exclusivamente, as despesas públicas com sinalização, engenharia de tráfego e de campo,
policiamento, fiscalização e educação de trânsito.
...

Art. 5º A Engenharia de Tráfego, fase da engenharia de transporte, é o conjunto de atividades relacionado com o estudo, a
definição e o planejamento do desenho geométrico, da segurança e das operações de trânsito nas vias e rodovias, suas redes, e
terrenos adjacentes, inclusive a integração de todos os modos e tipos de transportes, voltado a ampliar as condições de fluidez e de
segurança no trânsito, visando a movimentação segura, eficiente e conveniente de pessoas e mercadorias, a saber:
I - elaboração e atualização de mapa viário;
II - cadastramento e implantação da sinalização;

III - identificação, estudo e análise de novos polos geradores de trânsito;
IV - estudos e estatísticas de acidentes de trânsito;
V - estudos e análises da utilização das faixas de domínio do sistema viário;

VI - atualização e manutenção do cadastro de projetos do sistema viário;
VII - estudos de viabilidade técnica, econômica e ambiental de adequação e melhorias do sistema viário;
VIII - estudos e projetos necessários a adequações e melhorias no sistema viário;

IX - outras atividades previstas em legislação específica.
...
Art. 7º A Engenharia de Campo, ramo da engenharia de transporte, é o conjunto de atividades relacionado com a execução de
serviços e obras nas vias e rodovias, suas redes, e terrenos adjacentes, inclusive a integração de todos os modos e tipos de
transportes, voltado a ampliar as condições de fluidez e de segurança no trânsito, visando à movimentação segura, eficiente e
conveniente de pessoas, veículos e cargas, a saber:

...
II - adequações e melhorias do sistema viário, das faixas de domínio e das margens de vias e rodovias;
...

Art. 9º O policiamento e a fiscalização são os atos de prevenção e repressão que visam a controlar o cumprimento da legislação
de trânsito, por meio do poder de polícia administrativa.​
Art. 10. São considerados elementos de despesas com policiamento e fiscalização:
II - material e equipamento para policiamento; (g.n.)

 

5.20. Destacamos nessa baila, que a Lei nº 5.795/2016 traz que as tratativas de fiscalização, administração, exploração e utilização das faixas
de domínio voltadas como forma de tais atividades de império do Poder Público estarem subordinadas à preservação da segurança do trânsito, logo,
inequivocamente  os agentes públicos da  fiscalização de faixas de domínio trabalham em prol do trânsito, da segurança viária e encontram-se
parametrizados ao trânsito, inclusive à Lei nº 9.503/1997 (CTB).

 

"Art. 6º Mediante autorização ou permissão do DER/DF, as faixas de domínio podem ser ocupadas por pessoa física ou jurídica
para:

...
V - instalação de qualquer meio físico destinado a informes publicitários, propaganda ou indicativo.
§ 1º A ocupação da faixa de domínio na forma deste artigo fica subordinada à preservação da segurança do trânsito, da
mobilidade, do meio ambiente e do patrimônio público.

...
Art. 35.  Diante de qualquer irregularidade, dano ou infração na ocupação da faixa de domínio, o DER/DF deve notificar o
responsável para, conforme o caso, regularizar, desocupar, demolir, remover, reparar, corrigir ou cessar.
...

§ 2º No caso de a irregularidade, o dano ou a infração poder colocar em risco a segurança do trânsito ou do meio ambiente, o
cumprimento da notificação deve ser imediato." (g.n.)

(Justificativa extraída de inteiro teor do processo nº 00113-00018577/2022-23)
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5.21. Os caminhões solicitados para Diretoria de Produção Industrial e para os Distritos Rodoviários da Superintendência de Obras justifica-se
para atendimento das demandas diárias de transportes de material de grande porte para as frentes de trabalho do Sistema Rodoviário do Distrito
Federal SRDF.  Exemplo:  manilhas, abrigos de parada de ônibus, equipamentos (bobcat, rolo compressor) etc., atualmente cada distrito conta com
um caminhão munck de pequena capacidade, ano de fabricação 2014 no qual demanda de manutenção recorrente prejudicando o atendimento das
demandas atrasando os serviços e causando transtornos aos usuários das vias do SRDF.

 

6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. Será declarada vencedora a licitante que oferecer o menor preço por lote.

 

7. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.1. Ser concessionário representante autorizado da fábrica

7.2. O proponente vencedor deverá apresentar declaração emitida pelo fabricante de que a proponente é representante autorizada da marca
ofertada (Atendimento a Lei n⁰6.729/79).

7.3. Apresentar Atestado de Capacidade Técnica expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com assinatura identificada sobre
carimbo ou outro meio idôneo que identifique o assinante, comprovando que a licitante forneceu com qualidade e pontualidade o tipo de equipamento
a ser adquirido.

 

8. OBRIGAÇÕES

8.1. DA CONTRATADA

8.1.1. Atender dentro dos prazos e condições previstas na proposta vencedora da licitação.

8.1.2. Não subcontratar outra empresa para o fornecimento do caminhão.

8.1.3. Repor, sem qualquer ônus, os veículos  entregues em desacordo com os pedidos, mesmo depois de aplicados, no mesmo prazo do
fornecimento inicial a partir da notificação formal do problema, sujeita ainda as sanções previstas no item 11.

8.1.4. O início da contagem do prazo de fornecimento dos caminhões  será o do recebimento da nota de empenho e  pedido formal de
fornecimento.

8.1.5. No caso de recebimento dos pedidos por e-mail, é obrigatória a confirmação do recebimento por meio de resposta ao e-mail de
encaminhamento.

 

8.2. DA CONTRATANTE

8.2.1. Apresentar os pedidos de fornecimento do caminhão por meio escrito ou e-mail.

8.2.2. Notificar a contratada de qualquer irregularidade encontrada no fornecimento dos caminhões.

8.2.3. Receber e conferir o caminhão, atestando se está de acordo com a solicitação constantes dos pedidos.

8.2.4. Efetuar o pagamento da fatura de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira após o atesto do Chefe do Núcleo de
Almoxarifado – NALMO.

 

9. LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA

9.1. O fornecimento será de forma parcelada e o prazo para entrega será de até 180 dias a partir do recebimento da Nota de Empenho pelo
vencedor da disputa.

9.2. No caso da Contratada não conseguir cumprir o prazo de entrega do caminhão por motivo que julgar relevante deverá formalizar um
documento de justificativa do atraso no prazo máximo de (vinte e quatro) horas que antecede a data de entrega, que depois de instruído pelo Chefe do
Núcleo de Almoxarifado, será apreciado pelo Superintendente Administrativo e Financeiro.

9.3. O caminhão será recebido:

9.3.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta.

9.3.2. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Edital e da proposta, e sua consequente
aceitação, que se dará até 15 (quinze) dias do recebimento provisório.

9.4. Não será aceito o caminhão em desacordo com as especificações constantes deste Termo de Referência.

9.5. No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9.6. Local de entrega: A entrega ocorrerá no Núcleo de Transporte, localizado no “Parque Rodoviário do DER-DF, DF 001, KM 01, Sobradinho -
DF. CEP: 73250-900,  em horário de 08h00 às 12:00 e de 13:00 ás 16h30, segunda a sexta-feira.

 

10. METODOLOGIA DE PESQUISA DE PREÇOS

10.1. A metodologia aplicada para obtenção dos preços consiste em pesquisa de preços praticados no âmbito dos órgãos e entidades da
Administração Pública, pesquisa em catálogos de fornecedores, pesquisa em bases de sistemas de compras, avaliação de contratos recentes ou vigentes
e valores adjudicados em licitações de outros órgãos públicos, é realizada a pesquisa de preço com empresas especializadas disponíveis no mercado,
com a solicitação e-mail de Estimativa de Preços do veículo a ser adquirido.

10.2. Após obter no mínimo 03 (três) cotações do veiculo constante na especificação do objeto, utilizamos preço médio ou mediano em
observância ao art. 8º do Decreto nº 39.453 de 14 de novembro de 2018, para confeccionar a Planilha de Composição de Custos com valor estimado
para compra.

 

11. SANÇÕES

11.1. As sanções administrativas aos licitantes e contratados da Administração que praticam ilícitos administrativos estão previstas no art. 87 da
Lei Federal nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02. A aplicação das referidas sanções administrativas previstas nos citados regramentos está



26/04/2023, 09:39 SEI/GDF - 111208551 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=125027296&infra_si… 27/32

regulada, no âmbito do Distrito Federal, pelo Decreto nº 26.851, de 30 de maio de 2006, publicado no DODF nº 103, de 31 de maio de 2006, páginas 5 a
7, e suas alterações: Decreto nº 26.993, de 12/07/2006, publicado no DODF de 13/07/2006, Decreto nº 27.069, DE 14/08/2006, publicado no DODF de
15/08/2006, Decreto nº 35.831/2014, publicado no DODF de 22/09/2014, e Decreto nº 36.974/2015, de 11 de dezembro de 2015.

 

12. DO PAGAMENTO:

12.1. Quando da entrega do produto, apresentar Nota Fiscal em 3 (três) vias corresponde ao produto entregue, o pagamento dar-se-á na forma
do art. 40, XIV, “a” da Lei 8.666/93, podendo ocorrer em até 30 (trinta) dias, contados da data de emissão do Atestado de Recebimento pelo executor do
Contrato.

12.2. Para liquidação, a fatura será apresentada devidamente acompanhada dos documentos em plena validade:

12.3. Certidão negativa de débitos de contribuições previdenciárias, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (Anexo XI da Portaria
Conjunta PGFN/RFB nº 3, de 02/05/2007), observado o disposto no art. 4º do Decreto nº 6.106 de 30/04/2007.

12.4. Certidão de Regularidade do FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal, devidamente atualizada (Lei nº 8036/1990).

12.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal mediante apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a tributos
federais e a divida da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – PGFN – ou pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

12.6. Se a Contratada é sediada, domiciliada ou com filial no Distrito Federal, deverá apresentar também, comprovação da quitação com a
Fazenda do DF.

12.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho – TST, nos termos da Lei nº 12440/2011.

12.8. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da data do atestado de recebimento na nota fiscal.

12.9. Caso haja multa por inadimplemento contratual e se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta,
responderá a Contratada pela diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o
caso, cobrada judicialmente.

12.10. Se a Contratada possuir sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais),
os pagamentos serão feitos, exclusivamente, mediante crédito em conta corrente em nome do beneficiário junto a Banco de Brasília S.A. – BRB – sendo
necessária a apresentação do número da conta corrente e agência, de acordo como Decreto nº 32767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, página
3, de 18/02/2011.

 

13. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO E DA PROPOSTA

13.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, conforme legislação vigente.

13.2. As propostas de preços deverão ter validade mínima de 60 (sessenta) dias.

 

14. DO CONTROLE E DAS ALTERAÇÕES DE PREÇOS:

14.1. Os preços registrados nesta Ata de Registro de Preços serão fixos e irreajustáveis pelo prazo de 12 (doze) meses da data de recebimento
das propostas.

14.2. O preço registrado poderá ser revisto em face de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos
serviços ou bens registrados, cujos preços foram registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto à beneficiária da Ata,
observadas as disposições legais. (Art. 17 do Decreto 39.103/2018).

14.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará a
Beneficiária da Ata para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado, observadas as disposições legais.

14.4. Frustrada a negociação, a Beneficiária da Ata será liberada do compromisso assumido.

14.5. Na hipótese anterior, o órgão gerenciador convocará os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, respeitando
a  ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a classificação original.  (Art. 18  do
Decreto 39.103/2018).

14.6. Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e a beneficiária da Ata, mediante requerimento devidamente
comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá liberar a beneficiária da Ata do compromisso assumido, caso a
comunicação ocorra antes da ordem de compra, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;
e convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. (Art. 19 do Decreto 39.103/2018).

14.7. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá o cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas
cabíveis para obtenção da aquisição mais vantajosa. (Art. 19 do Decreto 39.103/2018).

 

15. DA ESTIMATIVA DE PREÇO:

15.1. O valor estimado será calculado pelo Núcleo de Almoxarifado, através de pesquisa de preços e Formação de Planilha de Custos.

 

16. DO GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO

16.1. A fiscalização será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem e de tudo dará
ciência à Administração.

16.2. O representante da Contratante terá a experiência necessária para o acompanhamento e controle do fornecimento e conhecimento dos
veículos.

16.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993.

16.4. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento, indicando dia, mês e ano, bem como o nome
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
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17. DA ADMINISTRAÇÃO DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

17.1. A Administração, ou gerenciamento, da presente Ata caberá ao DER/DF, com anuência do superintendente da área demandante.

 

18. DA ADESÃO À ATA

18.1. Nos termos da Lei n° 10.520/2002 e Decreto Distrital n° 39.103/2018, esta Ata de registro de preços, durante sua vigência, desde que
devidamente justificada, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório,
mediante anuência do DER/DF (órgão gerenciador), em que é assegurada a preferência das adesões aos órgãos e entidades do Governo do Distrito
Federal.

18.2. As aquisições e/ou contratações adicionais a que se refere esta cláusula não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento  convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos
participantes.

18.3. O órgão gerenciador (DER/DF) somente poderá autorizar adesão à ata após a primeira aquisição ou contratação por órgão participante do
Registro de Preços, com exceção dos órgãos e entidades do Distrito Federal.

18.4. Após a autorização do órgão gerenciador (DER/DF), o órgão não-participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 90
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

18.5. As adesões a esta Ata de Registro de Preços não poderão exceder, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado,
independentemente do número de órgão não-participantes que venham a aderir (§ 4º, art. 22 do Decreto 39.103/2018).

 

19. DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

19.1. O foro para dirimir questões relativas ao Termo de Referência e o respectivo Edital será o de Brasília – DF, com exclusão de qualquer outro,
por mais privilegiado que seja.

19.2. Havendo irregularidade neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060
(Decreto nº 34.031, de 12 de dezembro de 2012).

19.3. Maiores informações através do telefone (61) 3111-5719/5736, e-mail: suoper@der.df.gov.br / nutra@der.df.gov.br.

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II

MODELO “A”: EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

 

DECLARAÇÃO

 

Ref.: (identificação da licitação)

 

................................., inscrito no CNPJ nº .................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira
de Identidade nº ........................... e do CPF nº ........................, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, acrescido pela Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 1999 e a Lei Distrital nº 5.061 de 08 de março de 2013, que não emprega menor de dezoito anos
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (      ).

 

............................................

(data)

 

............................................................

(representante)

 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

 

 

 

 

 

 



26/04/2023, 09:39 SEI/GDF - 111208551 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=125027296&infra_si… 29/32

 

 

 

ANEXO III

MODELO - DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________, sediada no
endereço ____________________________, telefone/fax nº ______________________, por intermédio do seu representante legal
Sr(a)  _____________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ______________ e do CPF nº
_____________________, DECLARA que a empresa atende a todos os requisitos de habilitação para participação em procedimentos licitatórios, bem
como RESPONSABILIZA-SE pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, nos termos do Decreto Federal nº 10.024, de 20/09/2019, adotado no âmbito do DF através do
Decreto nº 40.205/2019.

Compromete-se, ainda, o encaminhamento da presente Declaração/Termo, devidamente assinado, à Comissão Julgadora Permanente do DER-DF, no
prazo de 03 (três) dias úteis, juntamente com a documentação necessária, no endereço: Setor de Administração Municipal, Bloco “C”, Ed. Sede do DER-
DF, Brasília-DF.

 

Brasília-DF, _____ de _____________________ de _____.

 

_____________________________

Representante Legal

 

Observações: Preferencialmente preencher em papel timbrado da empresa e apresentar, caso não cadastrado no SICAF, toda a documentação
necessária ao cadastramento no “licitações-e”, tais como aquelas relativas à:

I) habilitação jurídica, quando for o caso;

II) qualificação técnica;

III) qualificação econômico-financeira, quando for o caso;

IV) regularidade fiscal com a Fazenda Nacional, o sistema de seguridade social e o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço – FGTS;

V) regularidade fiscal perante s Fazendas Estaduais e Municipais; e

VI) ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição e no inciso XVIII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

 

 

..............................................., inscrita no CNPJ nº..............................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr. (a).........................................,
portador(a) da Carteira de Identidade nº............................e o CPF nº................................., DECLARA, para fins legais, sob as penas da lei, de que cumpre
os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e da
Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, e que está apta a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar, e que não se enquadra nas situações relacionadas no §4º
do art. 3º da citada Lei Complementar.

 

 

________________________________________________

Representante Legal
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ANEXO V

 

 

Declaro de que atendo aos requisitos previstos no artigo 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012.

 

 

________________________________________________

Representante Legal

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VI

DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO Nº 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

 

ÓRGÃO/ENTIDADE

PROCESSO

MODALIDADE DE LICITAÇÃO

NÚMERO DA LICITAÇÃO

LICITANTE

CNPJ/CPF

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL

REPRESENTANTE LEGAL

CPF

 

A pessoa física ou jurídica acima identificada, por intermédio de seu representante legal, declara que não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019. Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da
lei.

 

Brasília, __________, de _____________________ de ______________.

 

 

_____________________________________________________

Assinatura

 

 

 

 

 

 

 

 

 



26/04/2023, 09:39 SEI/GDF - 111208551 - Edital de Licitação

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=125027296&infra_si… 31/32

 

ANEXO VII

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº: _________/20____

PROCESSO nº: ___________________________

PREGÃO nº: _______________

 

O DISTRITO FEDERAL, por intermédio do DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL – DER/DF, com sede nesta Capital, no Setor
de Administração Municipal – Bloco “C” - Edifício Sede do DER/DF, inscrito no CNPJ/MF nº 00.070.532/0001-03, neste ato representado na forma do seu
Regimento Interno, instituído pelo Decreto nº 37.949, de 12 de janeiro de 2017, nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de
17 de julho de 2002, e do Decreto Federal nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, no que couberem, do Decreto Distrital nº 39.103, de 6 de junho de 2018,
do Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, e das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas
no Pregão Eletrônico SRP nº ____/_______, RESOLVE registrar os preços ofertados pelo Fornecedor Beneficiário (licitante vencedor),
___________________________, localizado ____________________________, inscrito no CNPJ sob o nº _________________, representado pelo
_____________________________ conforme quadro abaixo:

 

Item Qtde. Total Registrada Unid. Especificação do Objeto Valor Unitário (R$) Valor Total (R$)

           

 

CONDIÇÕES GERAIS:

1.1. Os prazos, as quantidades e as condições de entrega obedecerão aos critérios estabelecidos no Edital do Pregão Eletrônico SRP nº _____/______
(Processo SEI/GDF nº _____________).

1.2. O pedido mínimo para efeito de contratação corresponderá a 1 (uma) unidade dos itens constantes no Termo de Referência.

1.3. A existência de preços registrados não obriga o DER/DF a firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao fornecedor beneficiário do registro preferência de fornecimento em igualdade de
condições, nos termos do art. 15, §4º da Lei nº 8.666/1993 c/c art. 16 do Decreto Distrital nº 39.103/2018.

1.4. O teor do Edital do Pregão Eletrônico SRP nº _____/________, seus anexos e as propostas do fornecedor beneficiário, bem como dos licitantes que
aceitaram cotar os bens ou os serviços com preços iguais ao do licitante vencedor, são partes integrantes desta Ata.

1.5. Este Registro de Preços tem vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, sendo seu extrato publicado no Diário Oficial do
Distrito Federal, às expensas do DER/DF.

1.6. A presente Ata, após lida e achada conforme, é assinada pelos representantes legais do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal e
do Fornecedor Beneficiário.

1.7. Fica eleito o Foro da Justiça Comum do Distrito Federal para dirimir eventuais controvérsias relativas à presente Ata de Registro de Preços.

 

Brasília/DF, _____ de ___________________ de _______.

 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

[autoridade do DER/DF competente para assinar a Ata de Registro de Preços]

 

FORNECEDOR BENEFICIÁRIO (LICITANTE VENCEDOR):

 

[Razão social da empresa]

Representante legal: [nome completo]

CI: [número e órgão emissor]

CPF: [número]

Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social]

[procuração/contrato social/estatuto social]

 

 

ANEXO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___________

 

Para efeitos do disposto no art. 11 do Decreto Distrital nº 39.103, de 6 de junho de 2018, fica incluído na ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___________,
na forma do presente Anexo, o registro dos licitantes que aceitaram cotar os produtos com preços iguais ao do licitante vencedor, na sequência da
classificação do certame, da seguinte forma:

 

Licitante classificado em ______, empresa _________________, localizado ______________, inscrito no CNPJ sob o nº _______________, representado
neste ato por __________________
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Brasília/DF, _____ de __________________ de __________.

 

 

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO DISTRITO FEDERAL

[autoridade do DER/DF competente para assinar a Ata de Registro de Preços]

 

 

DEMAIS LICITANTE(S) REGISTRADO(S):

 

[Razão social da empresa]

Representante legal: [nome completo]

CI: [número e órgão emissor]

CPF: [número]

Instrumento de outorga de poderes: [procuração/contrato social/estatuto social]

[procuração/contrato social/estatuto social]

 

 

Documento assinado eletronicamente por ANA HILDA DO CARMO SILVA - Matr.0094068-2,
Diretor(a) de Materiais e Serviços, em 26/04/2023, às 09:18, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 111208551 código CRC= C884A25C.
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